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PARECER JURIDICO

DtSPENSA DE LTCTTAÇÀO N" 068/2024 - FMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 103/2024. FMAS

9EJEia ContrataÇão de empresa para oreslaDào de sr:rvtcos

técnrcos de digrtalrzaÇão de docunrentos f:s':<,-c sct;1)ÊÍ:landa
por mero das ativrdades de Anáhse PÍccÊssuei SepaÍaÇáo

Higienização Organização. lndexaçào controle de qualrdade

guarda de documentos em nuvem e disponlbllização err !]lidla

digital. com íoÍnecrmento de equipamentos

I- RELATORIO.

Tratam os autos de procedimento adminlstrativo encaÍnrnhado a esta

Assessoria Juridica para análise e emrssáo de parecer quanto à possibilidade de

Contratação de empresa para pÍestação dê serviços técnicos de drgrtalizaçao Ce

documentos físicos sob dernanda por meio das ativrdades de Analrse Processual

Separaçáo. Higienizaçáo Organizaçâo. Indexaçào. controle de quahdade. guar,J3 de

documentos em nuvem e disponibrlização em mÍdia drgilal com foÍnecrí'r'rento de

equipamentos.

A aquisiçào se dará por drspensa de licitação. nos teÍÍrlos da Let n"

14 133t2021

Consta nos autos. o Memorando soltcitando a aqurstcáo supÍa (:om a

meta financeira. Termo de Referência especiÍicando o obieto da denranda. bem con]o o

relatório de cotaÇão x FÊI

Ers o que bastava relatar

Passo a oprnar
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II _ FUNDAMENTOS.

lnicralmenle vrslumbro que paÍa a contratação pretendrda c Orgáo

Publrco contratante se propoe a utilrzar-se dos critérios da nova Ler de Lrc,taçác e

ContÍatos da Adminrstração Püblica - Lei 14 133, de 1 de abril de 2021

A mencionada Lei estabelece novo regime jurirjico para as lrcrtaÇÕes e

contralaçôes públicas. propôe em seus dtspositivos a uniÍicação de várros procedrmentos

constantes em diplomas legais e infralegais que antes tutelavant os pr ocedrnlenlos

ltcitatórios e os contratos admrnistratrvos.

lntcralmente, cumpre ressaltar que o presente pa'ecet iLrridrao e

meramênte opinativo. com o fito de orientar as auloridades competentes na resolllcao de

questoes postas em análise de acordo com a documentaÇão apresentada. não sendo

portanto. vinculahvo à decisào da autoÍrdade competente que p,odera optal pelo

acolhimento das pÍesentes razÕes ou não.

O procedimenlo licitatório destina-se a gaÍantir a observâncra do prrnciprr-r

constitucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais vantajosa para a admintstraÇác e

a promoÇão do desenvolvrmento nacional sustentável e será processad;: e lulgada em

estnta conformrdade com os principros basrcos da legahdade. da rn-rÊessoa lrfl a(\" 'Ja

moralidade, da igualdade. da publicrdade. da probrdade admrnrstratlva da vrnculaçao ao

rnstrumento convocatório, do julgamento ob;etivo e dos que lhes sáo correlatos

Assrm. em se tratando das contrataçoes Íettas pelo E nle Publtco deve-se

observaraimpessoahdade,aeíciência.apub|cidade,amoralidadeealegalidade.'Je

forma a se realizar qualquer contrâtaÇão em vista de se despender o erárro prr[,lrco da

forma mars eficiente e que rrelhor a

alcance da proposta mars vantajosa

tenda o rnleresse público o que se'io

l-- ls

Assrm. passo à análise luridica da contratâção pretend
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Preliminarmente, vislumbro que a ngoÍ do Decreto Esta,l:ral n a 713, ,le

07 de fevereiro de 2013. sào prescrndiveis de envio a PÍocuradona Lle,;rl do Eslado os

casos de dispensa de licitação. conforme o que dispÕe a Lei no 14 1J3i2C2i êr1r seu

artigo 75. Por consequênoa. a análise do controle prévio de legalrdale de''e.a ser

reahzada no final da preparatona pelo órgão de assessoramsÍtlo rr.rrirltco ía

AdrnrnrstÍação. a rigor do artrgo 53 da nova Lei de LicitaçÕes 14 133,/20:1

A pretendida contratação tem seu fitndamento legai r'1 a:.trgr,' 72 'i;r Ier

14.13312021 . que possibrlrta a AdmrnrstraÇâo a realrzação de processn de ccntralsçáo

direta, sendo compreendidos nestes casos a daspênsa e a inextgtoilidade de licrtaçào

Neste drapasáo, convém rememorar os ensinamentos :i. Ronr:y Ch;rrles

Lopes Torres

'Ouando o Legrsrador prevé as h,pcteseS :j,: ...r ira:á:io , jrr.-tá

{dispensa e rnexrgrbrlrdade ) é porque adrt,rte ,;,,. ,eÍr sênlf)íe à

realizaÇão do cename levaÍá á melhcÍ cc,ntrataÇãc pnra

Admrnrstração ou que. pelo menos a suler;ãc ic r3Ec :r: rc
pÍocedimento Íormal e burocíático pÍevisto pelo estaiLtlc :-rà' s r./a ro
eficaz atendrmento do rnteresse púbhco na

CorroborandO neste etttêndtntento, Joel de Menezes l..ji.-o,.rhÍ ài;rÍ,.a cr:e

a drspensa de hcitaÇão püblica ocorre só guando seria possivel a conrL,i:trir'lc n.rer'r se

\-/ dessa maneira se procedesse. impedir-se-ia a satisÍação do interesse or,blco iFcÍu,r"l

201 1)

Então da análise da doutrtna vem também o enterl{lrírr ':rtr 
to de' q,re a

drspensa de uma licrlaçáo pública é rlrodo pek: qual se satrsÍara c ,ii-jíessÊ l-trblr;o

deselável, porém. a dispensa também estará vinculada a deterrrinado lto orderadc de

atos que deve obedrêncra aos principios e ritos licita

procedimentars previstos na norma geral de lrcrtaÇôes

No caso dos autos enr análise. observa-se que â Pastii iÍ

estrmatrvos de suas necessidades e, após pesqutsa de preços. Ievan'.r-,,,

rnÉdic., de sua contrataÇáo será R$ 26.958,33 (vinte e seis mil novecêr'rtos e
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e oito reais e três centâvos) sendc, este valor um montante qü. :i e1!Lâli'l rrs
reqursitos de drspensa de licitação dispostos no artigo 75. inciso Íl da Lcr 14 133'2021

conforme colaciono:

Art 75 E dispensável a liciteção.
I - PA.A Cotttta AÇáO que tttvolva v.llores 1;1!','1 ';r:: ' ;': :i,t:i/a :r.a

lcetn rttil reats) tto cáso de ottras e -serv'rlos 'r'1 . r '4.;r' rr ./ (: t 'i'
se/v/Ços de tnanulençào de \,'e jütlos eulot''tot.'.":
ll - para contratação que envolva valores infericres a R$

50.000,00 (cinquenta mil rêais), no caso de outros serviços e

compras.
lll - para contratação guê mantenha todas as condicoes
definidas em êdital de licitação realizada ha ,nonos de 1 lum)
ano. quando se verificar que naquela licitaçáo t . I

Acerca de valores. üunrpíe rnforma que os valores reÍprÊf 1És a.. ; 'a,í)las i!
de dispensa foram devrdanrente atuahzadas através do DECRETO N' 11.871. DE ?9 DE

DEZEMBRO DE 2023 vejamos a tabela com novos valores:

,,\TUALIZÁ Ão Dos,/ALORES ESTABELECIDoS NA LLt ric r.1 ':!l a.'Ê

DISPOSITIVO VALOR ÁTUALIZADL)

RS ?39 624 056 14 iduzentos e tftnta e nove c. rllioes se s...
mri crnquenta e orto rears e quatorze centavos)

RS 359 436 08 ltíezentos e crnquenta e novê mll qLta:rca+-'':s € :'ii:a r. sir:
rears e oito centavcsi

-.._-.,]

'- q!'!r

R§ 359 436 08 (kezentos e onquenta e nove rnrl quãtro:€rrlfs a frrnta e s::i:
íeêrs e orto centavosl

RS 59 906 02 (crnqLrenta e nove nrrl novecenlos I s€{s Íaâ,s r'í.

; cdput RS 359 436.08 ttrezentos e cinquenta e ncrve mrl l,-i3iÍc:a
íêers e oitô cenlãvos,

R§ 1l 981 20 íonze n'rll novecentos e ortenta ê um iea,-i Ê
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Resta, portanto configLrrada que em razão do ralor a píê'jentl' drspensa

resta expressamente prevista nâ nova lei de licitaçôes e decreto suÊÍair-Êncronâcio

A exigência da realizaçào de licitação lem seu nãscÊíÍ.'irr(] r'ra Carta

Politrca de 1988 no artigo 37. inciso XXVI. porém a própria Carta irãz a srtuaÇao 'ia
ressalva dos casos espectficados em lei, o que se amolda nos termos do a'trgo 75 oete'
14 13312021, que apresenta a Admrnistraçáo a possibilidade da drspensável Í,crt?Ç.?ri

para em razáo de valores.

Da análise da situação Íática aqur disposta. a aqursrção p.ctendid3 atende

as írnalidades precipuas da Admrnistraçáo Pública em suma. Contudo està se encarxa nc,

canrpo discricionário do Gestor. que obletrvamente encontra na lei i Dr)ssibr!r.iaJ: le

escolher o que se afigurará nlelhoÍ ao caso concreto.

No caso da pretensa conlratação. veriÍico que se enqrraCra nas defirriçô:s

de bens e serviços comuns conforme definido no artrgo 6'. inciso Xlll oa ler la 1:13t?021

pors seus padrÕes e qualidades. podem ser ob,etivamente defurrcos iror :,-teio Ce

especúicaçÕes usuais de mercado.

Quanto ao critêrio de contrataÇào dos serviços a Pasta :nfortna l t f er"rc'

de Referência, no item Julgamento. que serà selecionada e proposta mais vantajosa

para a Administraçào

Em que pese o debate acerca da melhor propostâ .r ": '.i,J, ,l i: :r-r.lE

salierrtar. que mesmo sendo possivel optar-se pela proposta mais var rteicst

deveÍá se descurdar do aspecto qualidade, pors nos têrmos d

não se pode Íugir dos parámetros minimos de quahdade.

definidos quando da contrataçáo. colaoono o drspositivo da lei

An .j4 O JulgamÊrt3 por nrsnoÍ preÇo ou

couber poÍ técnrce e preço consrderará c
Admrnistração atendidos os parâmetros
deÍrnrdos no edrtal de h0raÇâo

a Novel i,e

JC

nlIntmos , :l ,i ,

Os aspectos dos parámetros de qualidade e da fornra oa execr:r;ào do-<

serviços contratados devem estar rnfornrados no Termo de Reíerênc.,,r ,t,.t. é ,j:rcu,t';ei-rto

,l
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necessário para a contratação de bens e serviços. No rêferido termo deverá conter a

definição do objeto, os quântitativos estimados acompânhâdos cJos prêÇos os

fundamentos da contrataçáo. o modelo de gestào e fiscalizacáo cla ordem de

fornecimento/serviço. Tais elementos, entre oulÍos. descntos no incisíJ ÁX lll do caput ,jo

artigo 6'da Lei 14 13312021 devem ser tainbérn replicados no instrurirer,io;Lrnli .trJí:l

Neste aspecto. o termo de referência encontra-se colacronacío aos autos

veÍifica-se que constam todos os elementos descritivos como o prazo da du raÇào dcr

contrato, e a possibilidade de prorrogaçào da contratação. a esboço da ler 14 133/2021

lrrcrso XXlll. artigo 6 alinea a)

No que tange a instruçào processual, vtslumbro que cs rlens nresenles

podem atender aos requisitos dispostos no artrgo í 8, da Lei 14 13312021 Os auios

processuais apresentam elementos pontuados na lei. nessa fase pr-epa::t,-'ria ilue

termo de referência - que define o objeto e as condições da execuçàc, e.je oaga

traz a justificativa a disponibilidade financeira. contrato, bem como as comp

dos preços e os instrumentos orÇatnentaÍios

FE/

Quanto a rrrnuta do contrato verifica-se que eslar Én.l irí''Ií-iso'rãÍ!'-.r !i1

ordenado pela Lei 14 13312021, atendendo as finahdades a que se desirt ,a t ros rtrold 3s

do termo de referência proposto e da novel Lei de LicitaçÕes

Por frm. recomenda-se que quando da realização da aant'âlaÇào se,aÍn

ohservados os aspectos legais de habilitaçâo luridica e de habrlrtaçãrr ftscal rí:ertrdôes

váhdas). principalmente no que tange aos requisitos dispostos em i"'is ÊsÍ,,:trâis corno a

legrslaçâo trabalhista. nos termos dos artigos 62 a arl 65. artigos 66 e arrgo ú7 e art ,j8

da Lei 14j3312021 .

De outÍo norte. considerando que a escolha da preter',sa conlratada iaz

parte dos atos finais do procedimento. onenta-se que. por ocasráo da esc;rlna C: rnelhcr

pÍOponente. SeJa Juntada uma lustrÍlcAtiva dernollstrafido a vaÍ ltaiusr(,i.r, it] ..J., !o,rt,.-rtrÇ5(-

lir - CONCLUSAO

J
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Pelo exposto. abstendo-se quanto à apreciaçáo dos aspectos rnerentes à

conveniência e oportunrdade, e cingrndo-se à análise do mêrito r€-,tai ia ijontrataçáo

drreta. e desde que atendidas ás ressalvas destacadas no present!: ,.)ÊlrràIr,./'J reputa-se

náo haver obice ao prosseguimento do feito

Ressalta-se que Íoge da competência da parecerisia se im,scritr Ênr

searas de conhecimento que sáo de natureza técnica. assim os relatórros cte vaiores e de

evrdêncras de qualidade técnica dos bens e servlços adquiridos nao lorarn analisao,:s

neste pareceÍ. razáo pela qual a equrpe técnrca deverá atentar-se nest€s rspectos

E o parecer sm7

Remeta-se a autoridade superior paÍa apreciaÇão e decrsào de 0r,lsse 3 u irrrerrtit

Cachoernnha/TO 06 de agosto de 2024

NATANAEL LUZ
OA

i Eí i
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